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A conclusão das 
obras do Institu-
to da Mulher 

(IM) vem sendo apresen-
tada como solução para 
os graves problemas que 
afetam a saúde das mu-
lheres no Estado de São 
Paulo. Faz-se necessário, 
então, esclarecer a popu-
lação sobre os custos e be-
neficios desse projeto. 

A construção do IM foi 
iniciada em julho de 1989 
e paralisada em agosto de 
1992.0 projeto previa um 
prédio principal e um 
anexo, totalizando 82 mil 
m2. A situação do contra-
to, em 10/11/94, demons- 
tra os seguintes valores totais do contra-
to: 14 185.646.275,56; serviços já execu-
tados, 14 152.282.013,89 e saldo contra-
tual, 14 43.607,090,00. A estimativa, ho-
je, para a conclusão da obra é de 14 60 
milhões, que, somados aos serviços já 
executados, chegam a 14 200 milhões. 
Esses números estão no Departamento 
Técnico de Edificações da Secretaria de 
Estado•da Saúde (SES) à disposição da 
imprensa. 

• 

A análise dos indicado-
res de saúde nos últimos 
20 anos mostra que a taxa 
de mortalidade materna 
permanece ao redor de 
110 mortes para 100 mil 
nascidos vivos. O risco de 
morte por câncer de colo 
de útero não declinou e a 
mortalidade por câncer de 
mama aumentou. Acres-
cente-se o dramático avan-
ço da Aids entre mulheres. 

Infelizmente, nenhum 
desses problemas poderá 
ser resolvido num único 
hospital, por melhor e 
mais equipado que seja. 
Ao contrário, é preciso ofe- 
recer às mulheres assistên-

cia de boa qualidade em seu próprio bair-
ro, ou município, de modo que elas pos-
sam utilizar meios fáceis de transporte 
ou, de preferência, ir a pé. 

O caminho para essa descentralização 
começou a ser trilhado no governo Fran-
co Montoro, em 1983, quando foi instituí-
do o Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher (Paism). Seu objetivo 
era implantar, em todos os postos de saú-
de, assistência pré-natal e ginecológica,  

ações de prevenção do câncer de colo e 
de mama e de planejamento familiar. No 
entanto, a descontinuidade dos investi-
mentos dirigidos à extensão desse pro-
grama a todos os municípios acabou im-
pedindo que grande parte da população 
feminina tivesse acesso a esses beneficios. 

Consideramos equivocada a opção 
por investir vultosos recursos num gran-
de hospital, exatamente na região de 
maior concentração de serviços de saú-
de de nosso Estado (mais de 12 leitos 
por mil habitantes, enquanto outros 
municípios posssuem menos de um leito 
por mil habitantes). 

O projeto previal4 185 milhões para a 
instalação de 300 leitos no IM. Com  igual 
valor seria possível concluir pelo menos 
dez dos 14 hospitais-gerais iniciados pelo 
mesmo governo no mesmo ano de 1989. 
Esses dez hospitais ofereceriam para gi-
necologia e obstetrícia 500 leitos. 

Nossa opção é pela descentralização 
do Paism, por meio de estímulo e apoio 
aos municípios, para que, em parceria 
com a SES, dêem prioridade à sua im-
plementação. Nesse sentido constituí-
mos o Sistema Regionalizado de Assis-
tência ao Parto na Grande São Paulo 
(criando 122 novos leitos de maternida-
de, dos quais 62 para partos de alto ris- 

co). E implantamos em 468 municípios 
um programa de distribuição gratuita 
de medicamentos, embrião para a intro-
dução de outras ações do Paism. 

Para reduzir os riscos a que estão sub-
metidas as mulheres, criamos o Comitê 
Estadual de Vigilância ao Óbito Materno 
e, em conjunto com a Secretaria da Edu-
cação, desenvolvemos um programa pã-
ra a capacitação de professores e adoles-
centes, multiplicadores de ações de pre-
venção de DST/Aids. 

Enfrentar o problema do câncer de co-
lo de útero requer o preparo de mais cito-
técnicos. Para isso contamos com a Fun-
dação Oncocentro. Concluir a reforma do 
Hospital Pérola Byington e vender ativos 
do Estado, para entregar à população 
dez hospitais gerais com 500 leitos desti-
nados às mulheres, cujas obras estão pa-
ralisadas há três anos, somando-se às es-
tratégias para a solução dos problemas 
que afetam a saúde da mulher. 

Ironicamente, hoje é possível afirmar 
que a concentração de recursos para 
construir o IM acabou por tomar inviá-
vel a melhoria da assistência à saúde da 
mulher nos últimos anos. 
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